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      Sejam sábios no procedimento para com os de fora;


      

        aproveitem ao máximo todas as oportunidades

      

      .
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    NOTA DO AUTOR


    A tese tem como objeto de pesquisa a Quarta Revolução Industrial e seus reflexos nas relações de trabalho à luz do ordenamento jurídico brasileiro. Para tanto, busca abordar as profundas transformações decorrentes do processo de evolução tecnológica que tem impactado todo o mundo, nos diferentes setores da sociedade, desde a economia, educação, saúde, lazer, relações interpessoais e de trabalho.


    Considerando esse cenário tecnológico disruptivo, a presente tese tem como ponto de partida o fenômeno da Quarta Revolução Industrial e busca contribuir, de forma original, com uma resposta ao seguinte problema: qual o modelo de proteção jurídico-social adequado para acolher o expressivo avanço tecnológico e, ao mesmo tempo, garantir a proteção do trabalhador e dos empresários que precisam se adaptar a essa nova realidade? Para responder a essa indagação, a investigação assenta-se no método dedutivo, partindo das seguintes premissas, que foram confirmadas no curso do trabalho: a) (premissa maior) a Quarta Revolução Industrial é uma revolução tecnológica disruptiva (expressão utilizada para demonstrar a ruptura com padrões anteriormente adotados); b) (premissa menor) em função do caráter disruptivo da Quarta Revolução Industrial, houve o surgimento de novos trabalhadores, com características específicas que fogem à classificação binária clássica do Direito do Trabalho, bem como, de um novo empreendedor digital, que necessita adaptar-se à nova realidade, cabendo ao direito conferir a esses atores a segurança jurídica adequada nas contratações dessas novas modalidades de trabalho; c) (conclusão) o caráter disruptivo da Quarta Revolução Industrial também está presente na classificação das relações de trabalho, sendo preciso, portanto, repensar o Direito e suas categorias clássicas de relação de trabalho, já que o padrão binário clássico, limitado ao trabalhador autônomo e subordinado, apresenta-se insuficiente para a nova realidade.


    Assim, além de regulamentação jurídica própria, torna-se necessário implementar arranjos institucionais e políticas públicas, com a colaboração de entidades públicas e privadas dos mais variados setores da economia, envolvendo sindicatos, secretarias de governo, Poder Judiciário, órgãos fiscalizadores do trabalho e representantes do Ministério Público, para que, juntos, possam celebrar parcerias bem elaboradas de interesse comum de toda sociedade.


    Desse modo, a tese aponta para a necessidade da adoção de uma classificação trinária ou tricotômica das relações de trabalho, acrescentando o gênero tertius do “trabalhador coordenado digital”. Uma vez assegurados direitos mínimos e proteção adequada ao trabalhador coordenado digital, mediante regulamentação jurídica própria, arranjos institucionais, políticas públicas e conscientização coletiva, emerge a importância de aproveitar esse momento de Quarta Revolução Industrial para retirar dessa tecnologia as melhores oportunidades para todos os atores envolvidos.
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      INTRODUÇÃO 

    


    A sociedade pós-industrial do século XXI tem sido marcada por profundas transformações decorrentes do processo de evolução tecnológica que vem impactando todo o mundo, nos diferentes setores da sociedade, envolvendo mudanças na economia, educação, saúde, lazer, relações interpessoais e de trabalho, podendo-se afirmar que a tecnologia passou a ser parte integrante da vida do ser humano, nos mais variados aspectos e dimensões.


    Esse cenário de revolução tecnológica vem sendo intitulado como a “Quarta Revolução Industrial”, nomenclatura utilizada por Klaus Schawab1, presidente do Fórum Econômico Mundial de Davos, que em 2016 associou-a ao fenômeno que desafia transformar toda a humanidade, alterando sobremaneira, por meio da tecnologia, a forma de viver, relacionar-se e trabalhar das pessoas. Esta Revolução se apresenta como uma quebra de paradigmas que implica em transformações sociais de caráter disruptivo, expressão esta utilizada para demonstrar a ruptura com padrões anteriormente empregados e a adoção das novas formas de vida e trabalho2.


    O amplo acesso à internet, a facilidade para aquisição de produtos como smartphones, tablets e computadores a baixo custo são fatores que mudam radicalmente o comportamento das pessoas e das empresas, que passam a contar com inúmeras ferramentas tecnológicas aptas a proporcionar melhoria na qualidade de vida dos trabalhadores, promovendo maior eficiência, rapidez e redução de custos às empresas. A todo momento novos aplicativos e softwares surgem com a finalidade de integrar as pessoas, por meio da colaboração e compartilhamento, atuando de forma rápida e prática, reduzindo custos e excesso de burocracia.


    Assim, a evolução tecnológica coloca-se como inevitável, exigindo que a sociedade esteja aberta para acompanhá-la e, por meio dela, articular-se de forma criativa, no sentido de aproveitar as potenciais oportunidades de negócios e de trabalho. Portanto, para isso acontecer, torna-se necessária a incorporação e assimilação das novas alternativas e tecnologias pelas empresas e trabalhadores, no exercício de suas atividades para que, como consequência, a forma de produção e serviços sejam alterados, com redução de custos. Desse modo, a tecnologia, ao mesmo tempo que substitui algumas atividades e tarefas antes realizadas pelo ser humano, cria também oportunidades de novas ocupações que podem vir a ser por ele exercidas.


    Frente a esse cenário tecnológico disruptivo, a presente tese tem como ponto de partida o fenômeno da Quarta Revolução Industrial e propõe-se a investigar os reflexos dessa revolução nas relações de trabalho, à luz do ordenamento jurídico brasileiro. Busca, assim contribuir, de forma original, com uma resposta ao seguinte questionamento: qual o modelo de proteção jurídico-social adequado para acolher o expressivo avanço tecnológico e, ao mesmo tempo, garantir a proteção do trabalhador e dos empresários que precisam se adaptar a essa nova realidade?


    Para responder a essa indagação, considerou-se adequado o uso do método dedutivo, dado que este método “fundamenta-se em um silogismo, uma operação típica da Lógica em que, a partir de uma premissa maior e mais genérica e uma menor e mais específica, pode-se chegar a um resultado necessário que é a conclusão.”3


    Desse modo, a presente pesquisa parte da premissa maior de que a Quarta Revolução Industrial é uma revolução tecnológica “disruptiva”, implicando na ruptura dos padrões anteriormente aplicados e a adoção de novas formas de se viver, se relacionar e trabalhar, correspondente a uma quebra de paradigmas que implica em transformações sociais. Assim, no decorrer da tese são apresentados os aspectos gerais da Quarta Revolução Industrial, seus principais desafios e a nova realidade de trabalho por ela gerada.


    Como premissa menor, considera-se o caráter disruptivo presente nas relações de trabalho, promovendo o surgimento de novos trabalhadores, com características específicas que fogem à classificação binária clássica do Direito do Trabalho. Nesta perspectiva, observa-se que, embora os novos trabalhadores se pareçam em determinados aspectos com o trabalhador empregado e, em outros, com o autônomo, existem algumas particularidades que precisam ser destacadas e devidamente reconhecidas pelo direito. Por sua vez, é preciso também reconhecer que o empresário e empreendedor digital, nesse contexto disruptivo, necessitam adaptar-se à nova realidade enfrentada, cabendo ao direito conferir-lhes a segurança jurídica adequada nas formas de contratações próprias das novas modalidades de trabalho.


    Como especificidade da presente pesquisa busca-se realizar a análise da classificação e regulamentação das relações de trabalho a partir do estudo a respeito do padrão binário clássico e da zona cinzenta que existe nas relações de trabalho, contrapondo-os com o trabalhador coordenado digital, fruto da Quarta Revolução Industrial.


    A seu turno, a título de conclusão, pretende-se confirmar a hipótese de que é preciso repensar o Direito e suas categorias clássicas de relação de trabalho, já que o padrão binário clássico, limitado ao trabalhador autônomo e subordinado, é insuficiente à nova realidade, tanto para o trabalhador que pode não receber a proteção jurídica adequada, quanto para o empresário, que precisa se adaptar às exigências do novo mercado com segurança. Além disso, no novo cenário tecnológico, a relação jurídica deixa de ser bilateral para ser triangular, na medida em que passa a envolver trabalhador, empresário e tomadores/usuários, em uma espécie de multiterceirização4. Nesse sentido, por pressuposto, emerge a necessidade da elaboração de uma regulamentação jurídica própria, adequada a compatibilizar as necessidades e interesses de todos os atores envolvidos nesse contexto.


    Além de uma regulamentação jurídica própria, que atenda as necessidades e interesses do trabalhador, empresário e tomadores/usuários, considera-se que esta somente será eficiente se houver os devidos arranjos institucionais e políticas públicas adequadas, exigindo-se, para tanto, a colaboração de entidades públicas e privadas dos mais variados setores da economia, sindicatos, secretarias de governo, Poder Judiciário, órgãos fiscalizadores do trabalho e representantes do Ministério Público, para que, juntos, possam celebrar parcerias bem elaboradas de interesse comum. Isto se justifica pelo fato de que a relação triangular da Quarta Revolução Industrial interessa à coletividade como um todo, sendo preciso somar esforços e buscar uma conscientização coletiva, no sentido de transformar os desafios da nova economia em oportunidades efetivas para a indústria, o governo, o trabalhador e para a sociedade civil, aproveitando o avanço tecnológico para retirar desse contexto as melhores oportunidades para todos.


    Para subsidiar a análise dos elementos teóricos, a estratégia da pesquisa compreendeu a realização de levantamento bibliográfico, seleção de obras e estudos de pesquisas já realizadas, bem como, a análise de documentos específicos relacionados ao tema, tais como, a legislação em vigor, projetos de lei, julgados, documentos preparatórios de conferências e estudos realizados pela Organização Internacional do Trabalho (OIT).


    A necessidade dessa discussão ampla acerca dos modelos que podem ser utilizados para se evitar os efeitos negativos ou indesejados da revolução tecnológica “disruptiva” ao empresário, ao trabalhador e à sociedade civil, bem como a necessidade de se apontar os efeitos positivos de uma intervenção planejada (por meio de uma regulamentação jurídica adequada, arranjos institucionais, políticas públicas e conscientização coletiva), é que motivaram a realização da pesquisa, cujo tema é de repercussão social e jurídica.


    O texto da presente obra corresponde à tese de doutorado defendida no mês de agosto de 2021 junto ao Programa de Doutorado em Direito Político e Econômico da Universidade Presbiteriana Mackenzie, na linha de pesquisa intitulada “Cidadania Modelando o Estado”, sob orientação do Professor Doutor Fernando Rister de Sousa Lima.


    No que se refere à construção do texto, esta tese estrutura-se em quatro capítulos. O primeiro capítulo apresenta uma visão geral da Quarta Revolução Industrial enquanto inovação tecnológica, evidenciando o seu caráter disruptivo, que impacta a totalidade dos setores da sociedade, envolvendo a economia, educação, saúde, lazer, relações interpessoais e as relações de trabalho. Para tanto, são apresentadas as principais tecnologias emergentes nesse momento revolucionário, dentre as quais, o big data, a inteligência artificial, a internet das coisas e para as coisas, a impressão em 3D, a robótica, os smartphones e as plataformas digitais. Após analisar essas novas tecnologias e, em especial, os 4 grupos de plataformas digitais: plataformas sociais, marketplaces, plataformas de intermediação e plataformas de crowdworking, reflete-se sobre a economia marcada pelo uso dessas plataformas, questionando se esta economia estaria caracterizada pela ideia da economia colaborativa ou do crowdsourcing, entendido este como um modelo de negócio virtual, digital e tecnológico que conecta e integra demandantes de serviços ou produtos (tomadores/usuários/clientes) aos prestadores (trabalhadores/proprietários de bens). Como resposta, conclui-se que a expressão economia colaborativa ou do compartilhamento não expressa a realidade atualmente vivenciada por empreendedores digitais, usuários/tomadores e trabalhadores, já que estão inseridos numa nítida relação capitalista, que não decorre fundamentalmente de colaboração ou compartilhamento e, embora isso possa ocorrer, o que prevalece, de fato, são interesses econômicos que se valem da multiterceirização para atingir os seus objetivos.


    O segundo capítulo discorre sobre os principais desafios da Quarta Revolução Industrial para as relações de trabalho. Considerando o cenário de profundas mudanças que alteraram radicalmente o comportamento dos trabalhadores (flexibilidade e liberdade na execução do trabalho) e das empresas (eficiência com redução de custos), analisa-se os desafios a serem vencidos, que incluem a incorporação e assimilação de novas alternativas e tecnologias pelas empresas e trabalhadores, para que possam exercer as suas atividades adaptando-as à nova realidade, como também, a sociedade em geral, que passa a conviver com a tecnologia em todos os aspectos e dimensões da vida humana. Junto a isto, o capítulo também evidencia como o Direito é desafiado a acompanhar a nova realidade, para encontrar um equilíbrio capaz de proteger o trabalhador, preservando o direito a um trabalho digno, a dignidade da pessoa humana e os direitos sociais, além de conferir segurança jurídica e conciliar os interesses dos empresários, que buscam se adaptar a esse novo cenário tecnológico e de redução de custos. Ainda, com base no estudo da Confederação Nacional da Indústria – CNI, realizado no ano de 2017, com o tema “Relações trabalhistas no contexto da indústria 4.0”, demonstra-se os principais efeitos e, consequentemente, os principais desafios a serem superados pelo trabalhador para o sucesso do trabalho nesse novo contexto da indústria 4.0, quais sejam: deslocamento de mão de obra entre funções e setores específicos; flexibilização do trabalho (externa, interna e espacial); capacitação ao exercício de novas funções; saúde e segurança no trabalho; e, trabalho nas plataformas digitais. Ao final do capítulo, questionam-se as condições dos trabalhadores de plataforma digital, analisando se tais condições podem ou não garantir um trabalho digno, ou se, na verdade, o que existe é um efeito de precarização do trabalho promovido pelas plataformas digitais. Para isso, explora-se a definição de precariedade (e precarização), para que seja possível responder à referida pergunta e avaliar as novas formas de trabalho realizadas via plataformas digitais.


    O terceiro capítulo é destinado ao estudo da classificação e regulamentação das relações de trabalho, analisando se as classificações e regulamentação já existentes são suficientes para dar segurança jurídica ao trabalhador inserido no contexto da Quarta Revolução Industrial, em especial, aqueles trabalhadores de plataformas digitais que laboram mediante coordenação, com flexibilidade de jornada e de local de trabalho. Junto a isto, dentre outros aspectos, são perscrutadas as definições e pressupostos do trabalhador empregado e do autônomo, bem como, de outras relações de trabalho que se situam na zona cinzenta das relações de trabalho, tais como, o profissional-parceiro no contrato de parceria em salão de beleza, o representante comercial e o trabalhador parassubordinado.


    O quarto capítulo propõe-se a observar o trabalhador coordenado digital a partir de uma nova classificação de relação de trabalho e que requer regulamentação jurídica própria, para que seja possível a adequada proteção do trabalhador, apta a garantir o direito da dignidade da pessoa humana e os direitos sociais. Neste capítulo, define-se o trabalhador coordenado digital como a pessoa física que, inserida em uma relação triangular, com pessoalidade e sem subordinação, mas mediante coordenação e remuneração, possui uma relação de trabalho online, que se dá por meio de uma plataforma digital, com atividade executada de forma virtual ou com contato pessoal, a múltiplos tomadores, com duração limitada à execução de uma tarefa determinada e específica. Dessa definição, apuram-se os pressupostos caracterizadores desse trabalhador, quais sejam: a) relação de trabalho online que se dá por meio de uma plataforma digital, em ambiente virtual, digital e tecnológico, pela utilização da internet; b) relação triangular entre os trabalhadores, os tomadores (usuários) e os empreendedores digitais (empresas de plataforma); c) trabalho por pessoa física e com pessoalidade, embora possa envolver pontual substituição do trabalhador ou o auxílio de terceiros na execução do trabalho, em caráter secundário, excepcional e eventual; d) trabalho fragmentado e descontínuo, de curta e limitada duração ao usuário; e) trabalho coordenado, sem subordinação; e, f ) onerosidade. Ademais, verifica-se como os tribunais trabalhistas brasileiros vêm decidindo os casos de reclamatórias oriundas do trabalho coordenado digital e, por fim, apresenta-se um modelo de proteção jurídico-social considerado adequado para acolher todo o avanço tecnológico resultante da Quarta Revolução Industrial e, ao mesmo tempo, possibilitar a proteção dos trabalhadores e dos empresários que precisam se adaptar a essa nova realidade.


    Por meio dessa estrutura, defende-se a presente tese, alinhavando os fundamentos necessários para que, por meio do método dedutivo, seja possível apresentar uma conclusão plausível a respeito do tema tratado.


    -


    1  Schwab, Klaus. A quarta revolução industrial. Tradução de Daniel Moreira Miranda. São Paulo: Edipro, 2016, passim.


    2 Cf. Bower, Joseph L.; Christensen, Clayton M. Disruptive Technologies: catching the wave. Harvard Business Review, january-february, 1995, passim.


    3 Mezzaroba, Orides; Monteiro, Cláudia Servilha. Manual de Metodologia da Pesquisa no Direito. 5 ed. São Paulo: Saraiva, 2009, p. 66.


    4  Cf. Zipperer, André Gonçalves. A multiterceirização e a subordinação jurídica. A intermediação de mão de obra a partir de plataformas digitais e a necessidade de tutela modular do Direito do Trabalho. Tese (Doutorado em Direito). Pontifícia Universidade Católica do Paraná, Curitiba, 2018, passim.


  

    


    


    

      1. 

    


    

      A QUARTA REVOLUÇÃO INDUSTRIAL: 
REVOLUÇÃO TECNOLÓGICA DISRUPTIVA

    


    Neste capítulo discorre-se sobre as significativas transformações tecnológicas que caracterizam a Quarta Revolução Industrial – decorrente da revolução tecnológica disruptiva presente na sociedade globalizada do Século XXI, apresentando seus aspectos gerais, as principais tecnologias e plataformas digitais emergentes e a diferenciação entre economia colaborativa e crowdsourcing.


    

      

        1.1 Aspectos gerais da Quarta Revolução Industrial

      


      A chamada Quarta Revolução Industrial, inserida no cenário de sociedade globalizada, é pautada por uma revolução tecnológica de caráter disruptivo, responsável pelo rápido crescimento da tecnologia que tem impactado todos os setores da sociedade desde a economia, educação, saúde, lazer, relações interpessoais e de trabalho, tornando a tecnologia presente a todo o momento e em todo o mundo.


    


    Uma significativa evidência dessa realidade reside no fato de que até mesmo nos relacionamentos pessoais, os indivíduos têm se valido da tecnologia para dialogar, romper as barreiras da distância e gozarem de momentos virtuais, em busca de diversão e sociabilidade, por meio da tecnologia aplicada em smartphones, tablets e os mais diversos aplicativos disponíveis na internet. Tais recursos têm-se apresentado com custos acessíveis à maioria das pessoas, o que contribui para que inúmeras pessoas, de diferentes categorias e condição social, possam interagir no mundo virtual, com maior rapidez e facilidade.


    A comodidade conferida pelo mundo virtual e tecnológico é algo que atrai a atenção das pessoas, já que tudo fica mais fácil quando, a partir de um toque, um simples “clique”, as coisas que se deseja são obtidas, interesses alcançados ou tarefas resolvidas.


    Sistemas de mensagens de voz e vídeo gratuitos como o Facetime, Whatsapp, dentre outros, rompem com a barreira da distância e aproximam as pessoas no mundo virtual. Redes sociais como Facebook, Instagram e Linkedin também facilitam a comunicação, a busca de pessoas e o surgimento de novas amizades e contatos em rede. As pesquisas no Google trazem todo e qualquer tipo de informação com total facilidade e variedade de fontes. Plataformas de streaming de vídeo como Netflix, Amazon Prime Video, Globoplay, entre outras, com um gama de filmes e séries e com baixo custo para o usuário, permitem momentos de prazer e diversão sem sair de casa, sem se preocupar com as antigas e extintas locações em locadoras de vídeo. Os aplicativos de mobilidade urbana como o Uber, facilitam a contratação e reduzem significativamente o preço do serviço de transporte particular, retirando o monopólio das cooperativas de táxi e conferindo maior competitividade no mercado. Na mesma linha, inúmeros aplicativos que facilitam diferentes tarefas ou auxiliam no acompanhamento da saúde, finanças e outras atividades, vem se multiplicando cada vez mais. O Ensino via EAD – ensino a distância – tem contribuído para a universalização do ensino, especialmente no nível superior, além de cursos diversificados voltados à formação profissional e atuação no mercado. O e-commerce, mediante sites de compra, como Americanas, Submarino, Magazine Luíza, Fast Shop, lojas de roupas e tantos outros, que antes exigiam o deslocamento dos consumidores às lojas, atualmente têm permitido que tudo seja adquirido no conforto do lar, a custos muitas vezes mais baixos, dadas as inúmeras promoções e possibilidades de comparação de preço entre as lojas, já que as informações disponíveis online são mais acessíveis. Enfim, o que antes era lento, de difícil acesso, demorado, distante, caro, inacessível ou impossível, na Quarta Revolução Industrial tornou-se fácil, rápido, próximo, acessível e possível.


    Além desses aspectos, a revolução tecnológica possibilita a utilização de todos os serviços e benefícios tecnológicos antes disponíveis apenas nos computadores fixos, também aos dispositivos móveis, tais como notebooks, tablets e, o principal deles, mais compacto e com multifunções, os smartphones colocando, literalmente, a tecnologia nas palmas das mãos.


    A esse respeito, Aschoff5, ao analisar o relacionamento das pessoas com os smartphones, chega a dizer que:


    Nossa conexão umbilical com nossos smartphones significa que eles estão sempre prontos para filmar acontecimentos, seja um leão desajeitado caindo em um lago em um zoológico alemão ou a polícia local brutalizando um membro da comunidade. Olhe para a multidão em um show da Taylor Swift – quase todo mundo está filmando o show. Reflita sobre as fotos das vigílias mundiais que se seguiu ao tiroteio na boate Pulse de 2016 em Orlando, Flórida – telefones estão no alto, lanternas acesas, em uma demonstração de respeito e solidariedade. Preenchemos as lacunas e os momentos livres de nossos dias socializando uns com os outros por meio de nossos smartphones. Enviamos trilhões de textos (a maioria vai para a família e amigos próximos), deslize nos perfis do Tinder em busca de nossa alma gêmea e bate-papo por vídeo com primos na Índia. Na verdade, os indianos usam muita banda larga para enviar “Bom dia!” mensagens e fotos no WhatsApp que seus telefones costumam ficar sem espaço e congelar. Os smartphones estão rapidamente se tornando nosso dispositivo “tudo”.


    Em meio ao desenvolvimento tecnológico, na dimensão do mundo do trabalho, o home office e o teletrabalho colocam-se como uma realidade fortemente vivenciada pelas empresas e trabalhadores, inclusive contando com regulamentação legislativa no Brasil. Tal possibilidade permite que o trabalhador não precise se deslocar diariamente de sua residência ao local de trabalho, reduzindo o enfrentamento das dificuldades e estresse do trânsito, podendo ainda, administrar os próprios horários de trabalho, adaptando a jornada da melhor forma que lhe convier, compatibilizando-a com o tempo a ser destinado à família e lazer, desde que seus compromissos profissionais sejam cumpridos. O empregador, por sua vez, usufrui da redução dos custos, contando com a possibilidade de diminuir as grandes sedes das empresas já que o trabalho pode ser feito de forma remota, à distância. E, ainda, a sociedade como um todo se beneficia pois com a diminuição do deslocamento dos trabalhadores às sedes das empresas, tal fato contribui para a redução de circulação de veículos, que consequentemente reduz o trânsito nas ruas e a poluição gerada pelos meios de transporte.


    Paralelamente a esta realidade, outra modalidade de trabalho que tem surgido atualmente na era tecnológica é aquele realizado por meio das plataformas digitais, as quais, devido ao rápido crescimento na sua utilização, ameaçam dominar os meios de prestação de serviços, valendo-se da “economia do compartilhamento” e do “on-demand”, para conquistar usuários/tomadores de serviços e os respectivos prestadores.


    É nesse contexto, portanto, que emerge a “Quarta Revolução Industrial”, pautada numa revolução tecnológica disruptiva que vem alterando sobremaneira as formas de viver, relacionar e trabalhar das pessoas.6


    Cumpre ressaltar, entretanto, que até esse momento de Quarta Revolução Industrial, outras três revoluções aconteceram, e cabe, para os efeitos desse trabalho, evidenciar as principais características de cada uma delas, para que seja possível perceber as radicais transformações atualmente vivenciadas, principalmente nas relações de trabalho que ora se pretende demonstrar.


    A chamada Primeira Revolução Industrial, entre 1760 e 1840, foi marcada principalmente pela construção das ferrovias e pela invenção da máquina a vapor, com o início da produção mecânica7. Essa evolução permitiu que as atividades humanas manuais passassem a ser realizadas pela máquina a vapor que contribuiu para o rápido aumento da produção de mercadorias, dada a eficiência do maquinário utilizado.8 Já a Segunda Revolução Industrial, sedimentada a partir da metade do século XIX, foi marcada pelo alargamento das vias férreas, o surgimento do automóvel, bem como, de novas atividades econômicas, como a siderurgia e aquelas relacionadas às fontes de energia como o petróleo, água e urânio. Com a chegada da eletricidade e a criação da linha de montagem foi possível a produção em massa e diversificada (fracionada), que marcou esse momento, assim como o telefone e o cinema que surgiram também nessa época.9 Por derradeiro, a Terceira Revolução Industrial, iniciada na década de 1960, também chamada de revolução digital ou do computador, foi marcada pelo desenvolvimento dos semicondutores, da computação em mainframe, da computação pessoal e da internet.10


    No decorrer desse processo, as relações de trabalho sofreram profundas alterações, desde o trabalho manual, mecânico, industrial, em linha de montagem e produção em massa, até o surgimento dos computadores e da internet. É nesse contexto de revolução digital e internet, impingido pela Terceira Revolução Industrial que, na virada para o século XXI, desenvolve-se a sofisticação, o avanço e a integração das tecnologias antes disponíveis, mas agora em outra dimensão, adentrando-se na chamada Quarta Revolução Industrial, ou segunda era da máquina ou ainda, simplesmente, revolução tecnológica.


    Na concepção de Schwab11, a Quarta Revolução Industrial é marcada pela


    [...] assombrosa profusão de novidades tecnológicas que abrangem numerosas áreas: inteligência artificial (IA), robótica, a internet das coisas (IoT, na sigla em inglês), veículos autônomos, impressão em 3D, nanotecnologia, biotecnologia, ciência dos materiais, armazenamento de energia e computação quântica.


    É nesse cenário de “tecnologia disruptiva” que emergem formas marcadamente novas de vida, relacionamento e trabalho, usufruindo de inovações tecnológicas disponíveis a um custo mais baixo, favorecendo transformações sociais que refletem uma quebra de paradigmas.


    Desse modo, o amplo acesso à internet, a facilidade para aquisição de smartphones, tablets e computadores a baixo custo, muda radicalmente o comportamento das pessoas e das empresas, que passam a contar com inúmeras ferramentas tecnológicas aptas a proporcionar melhoria na qualidade de vida dos trabalhadores, com maior eficiência, rapidez e redução de custos às empresas. A todo momento, novos aplicativos e softwares surgem com a finalidade de integrar as pessoas, por meio da colaboração e compartilhamento, tudo de forma rápida e prática, reduzindo custos e o excesso de burocracia.


    Contudo, para isso acontecer, torna-se necessária a incorporação e assimilação das novas alternativas e tecnologias pelas empresas e trabalhadores, no exercício de suas atividades e, como consequência, a forma de produção e serviços são alterados, com redução de custos. Esse é o desafio imposto pela revolução tecnológica ou Quarta Revolução Industrial, que inevitavelmente já mudou toda uma geração.


    Portanto, a Quarta Revolução Industrial não se limita ao surgimento de sistemas e máquinas inteligentes e conectadas, pois é bem mais abrangente que isso. Ela representa a fusão da tecnologia e a interação com os domínios físicos, digitais e biológicos; abre espaço para inovações que podem ocorrer simultaneamente em áreas que vão desde o sequenciamento genético até a nanotecnologia, das energias renováveis à computação quântica. Enfim, representa, de fato, uma profunda transformação social.12


    Como também ocorreu nas últimas revoluções industriais, é possível que, de igual forma, algumas profissões deixem de existir, assim como outras novas podem surgir. Nos EUA do início do século XIX, por exemplo, como menciona Schwab13, 90% da força de trabalho era constituída por pessoas que trabalhavam na terra; sendo que atualmente esta parcela soma menos de 2%, expressando uma redução significativa que ocorreu de forma relativamente tranquila. Do mesmo modo, o trabalho braçal, em algumas atividades, como aquelas que são mecânicas e repetitivas, ou o trabalho manual de precisão, darão espaço à automação, como as indústrias com supervisões inteligentes, autônomas, por meio de algoritmos; táxis autônomos; consultores por meio da inteligência artificial; ensino a distância facilmente replicado, reduzindo a necessidade de professores presenciais, consequentemente, redução de custos e de mão-de-obra; dentre outras possibilidades. Do mesmo modo, profissões de profissionais liberais como advogados, analistas financeiros, médicos, jornalistas, contadores, corretores de seguros ou bibliotecários, poderão tornar-se parcial ou completamente automatizadas.


    Os autores Lima, Rocha e Waldman14 ao analisarem a provável extinção de milhares de postos de trabalho, apesar dos empregos do futuro que surgirão, destacam que a Quarta Revolução Industrial “traz consigo uma tendência à automatização e seu nome vem, na verdade, de um projeto de estratégia de alta tecnologia do governo da Alemanha, trabalhado desde 2013 para levar sua produção a uma total independência da obra humana”.


    Por outro lado, para aqueles trabalhadores “substituídos”, haverá a necessidade de se inserirem no novo modelo de trabalho, adquirir conhecimento tecnológico e ser criativo para explorar a infinidade de oportunidades que consequentemente também surgirem.


    Desta feita, a tecnologia, ao mesmo tempo que substitui algumas atividades e tarefas antes realizadas pelo ser humano, cria também oportunidades de novos trabalhos e ocupações que podem ser por ele exercidas.


    Nesse ponto, a sociedade precisa estar aberta para acompanhar a evolução tecnológica, que é inevitável, e por meio dela ser flexível ao ponto de criar novas oportunidades de negócios.


    Sob esse aspecto, os autores Lima, Rocha e Waldman15 propõem a seguinte reflexão:


    Vale a reflexão acerca do entendimento adequado sobre o tema, eis que ao invés de competir com ela, é entender como ela funciona e tirar proveito das possibilidades que ela possa proporcionar para a resolução dos problemas da sociedade. Sabe-se que a industrialização atingiu uma quarta fase, que novamente transformará fundamentalmente a forma como vivemos, trabalhamos e nos relacionamos.


    Analisando a questão do impacto da tecnologia no mercado de trabalho, sob o aspecto positivo e negativo, buscando encontrar o balanço final dessa equação, afirma Schwab16:


    Há cerca de dois campos opostos quando se trata do impacto de tecnologias emergentes no mercado de trabalho: aqueles que acreditam em um final feliz – os trabalhadores deslocados pela tecnologia vão encontrar novos empregos e a tecnologia irá desencadear uma nova era de prosperidade; e aqueles que acreditam que o fato levará a um progressivo Armagedon social e político, criando uma escala maciça de desempregos tecnológicos. A história nos mostra que o resultado provável está em algum lugar médio entre os dois campos.


    É certo que a revolução tecnológica possui aspectos positivos e negativos no que se refere às alterações no mercado trabalho, no entanto, não é possível afastar-se dela ou negar a sua existência. Esta revolução é uma realidade e necessário se faz absorvê-la com vistas a auferir os melhores resultados, e ofuscar os reflexos negativos que lhe são inerentes, inclusive permitindo que aqueles que lograrem êxito no uso inteligente dos recursos tecnológicos, possam ajudar aqueles que se mantêm resistentes às transformações.


    Há situações em que muitos empresários e empreendedores resistentes às transformações, assistindo à derrocada de alguns negócios que estão sendo substituídos por serviços mais acessíveis e modernos, ao invés de buscarem a modernização e descobrirem meios de utilizar a tecnologia a seu favor, preferem impor barreiras a essa evolução, buscando auxílio governamental e legislativo, para que sejam criadas leis que tornem esse avanço mais difícil, reduzindo a velocidade de sua implementação.


    Entretanto, em face do inevitável, talvez esse não seja o melhor caminho, dado que se coloca como uma conduta oposta à de novos empresários, modernos e tecnológicos, que têm lutado para que essas inovações sejam recepcionadas pela legislação, para que sejam devidamente utilizadas para a melhoria dos seus negócios e das relações de trabalho, conferindo segurança jurídica tanto aos empreendedores quanto aos empregados. Para isso, contudo, argumentam que é preciso flexibilizar a legislação, tornando-a mais maleável, menos burocrática e, ao mesmo tempo, capaz de manter os direitos dos trabalhadores.


    No âmbito estatal e governamental, além dessas pressões externas para a recepção ou não das novas tecnologias e sua respectiva regulamentação, o governo também é impactado quando observa o surgimento de novas ferramentas tecnológicas hábeis a aumentar a arrecadação, ampliar a fiscalização dos contribuintes, dar mais agilidade e eficiência à gestão pública, enfim, modernizar o serviço público, tornando-o mais enxuto, transparente e eficaz.


    Mas além disso, Souza Pinto e Pscheidt afirmam que


    a tecnologia é um dos principais fatores para o desenvolvimento do Estado. Ela é o motor que coloca uma nação à frente dos demais, o elemento essencial para a hegemonia militar e o pilar central de uma Sociedade do Conhecimento. Tecnologia liga-se aos imperativos de soberania e hegemonia militar. Geração de empregos e arrecadação de tributos são efeitos desejáveis, mas não centrais ao escopo estatal.17


    Dada essa importância da tecnologia no âmbito estatal e governamental, os referidos autores acrescentam que cabe ao Estado investir em inovação, tendo como escopo, além da geração de empregos e melhoria da arrecadação, “promover o fortalecimento da economia, abrindo novos mercados, e assegurar que a hegemonia militar seja mantida”. É fundamental que essa tecnologia, “deliberadamente insculpida no mercado privado”, promova um ciclo de inovação, com o desenvolvimento das instituições que atuam em conjunto com o Estado, “formando uma rede de cooperação virtuosa”, já que um mercado que não exige novidades é tendencioso a contentar-se com a obsolescência.18


    Nesse sentido, “é ínsita a atuação estatal, portanto, nesse novo momento histórico, surfar nas ondas daquilo que o deixará na vanguarda do poder e da realidade socioeconômica: a tecnologia.”19


    Contudo, efeitos positivos podem ser considerados não apenas no âmbito estatal e governamental, mas também aos próprios governados. Sob o aspecto dos governados, o uso da tecnologia pode favorecer o maior acesso ao conhecimento e informação, ampliar ao povo a oportunidade de ser ouvido e de manifestar as suas opiniões, obtendo voz ativa por meio das mídias sociais, facilidade para agrupamento social e de comunicação em rede e, com tudo isso à disposição, fica mais fácil observar modelos de conduta dos governantes, exigindo governos probos, que façam uso das boas práticas de governança, com total transparência, ética e responsabilidade, exigências essas que, se cumpridas, podem redundar em inúmeros benefícios à coletividade, tais como, a eficiência nos gastos públicos, supremacia do interesse público, políticas públicas eficientes, ausência de corrupção, dentre outros.


    Assim, ao mesmo tempo que a tecnologia contribui para a eficiência governamental, com a redução do esforço braçal dos servidores, e com maior produtividade e resultado eficaz, por outro lado, pode exigir do governante mais responsabilidade no agir, sob pena de sofrer as consequências de repúdio por parte dos governados, inclusive, com a perda do cargo nos casos mais graves, quando o agir irresponsável for devidamente comprovado.


    Além disso, nesse contexto tecnológico, em que as pessoas estão cada vez mais conectadas e com a crescente importância das redes sociais, tal cenário contribui também para o funcionamento da democracia. Nesse sentido, Santana e Leuzinger afirmam que:


    ao analisar se os meios de comunicação contribuem para o funcionamento da democracia, pode-se inferir que sim, principalmente com o advento da Internet. Por meio dela, o povo brasileiro e de todo mundo podem expor seus pensamentos, de forma autônoma, provocar movimentos e realizar suas reivindicações, bem como interagir com as Casas Legislativas, diante de proposições existentes, a despeito de todo cuidado que se deve ter. 20


    No entanto, ao mesmo tempo em que a tecnologia proporciona aos meios de comunicação uma escala global e de forma instantânea, que contribui para a democracia, por outro lado, Santana e Leuzinger advertem que, “diante de possíveis objetivos escusos e/ou tendenciosos que possam ocorrer, forçoso é o juízo crítico ao tomar conhecimento do que for veiculado”, sendo imperioso que “se filtre o que se lê e ouve, pois, em alguns casos, tais redes podem ser palco de discurso de ódio, crimes contra a honra e demais delitos, bem como ser meio de manipulação.”21


    Como se vê, portanto, além das mudanças sociais e de relação de trabalho mencionadas no início do presente capítulo, fica evidente que a revolução tecnológica traz, também, no âmbito governamental e da relação entre governantes e governados, profundas modificações, que exigem adaptação e recepção dessa nova realidade por todos, pois tal absorção se dá como condição determinante à sobrevivência dos governos instituídos. Nesse sentido, afirma Schwab:


    Em última análise, a capacidade de adaptação dos governos irá determinar sua sobrevivência. Eles resistirão, se abraçarem um mundo de mudanças exponencialmente disruptivas, e se submeterem suas estruturas aos níveis de transparência e eficiência que podem ajudá-los a manter suas vantagens competitivas. Ao agir assim, no entanto, eles serão completamente transformados em células de energia muito mais enxutas e eficientes, tudo dentro de um ambiente de concorrência e novas estruturas de poder.22


    Exige-se, assim, que os governos incorporem essa nova realidade tecnológica e, dessa forma, possam viabilizar a elaboração de leis e normas com equilíbrio social, buscando minimizar os efeitos negativos dessa evolução, para que possa tirar dela o maior número de resultados positivos.


    Exemplificando a necessidade da incorporação dessa realidade tecnológica, vale destacar o importante papel da tecnologia no cenário da pandemia do Coronavírus – Covid-19, em especial, no contexto do estado de calamidade pública decretado no Brasil a partir de 20 de março de 2020 (Decreto Legislativo n. 6).


    Dentre as medidas adotadas para o enfrentamento da Covid-19 destaca-se o distanciamento social que teve como objetivo evitar o contato direto com pessoas infectadas, para que fosse possível frear a transmissão do coronavírus que é facilmente retransmitido e, com isso, evitar uma sobrecarga no sistema de saúde, já que este não tem condições de atender a todos os infectados em um só momento. Ocorre, entretanto, que esse distanciamento social colocou inúmeras empresas, escolas, governos, trabalhadores, enfim, praticamente a totalidade da sociedade, em uma situação atípica, ocasião em que a tecnologia passou a ser uma importante resposta para solucionar as restrições impostas pelo referido distanciamento social.


    Trabalhadores, empresas e órgãos públicos, por exemplo, passaram a adotar o sistema de home office, muitas vezes com trabalho online, reuniões via videoconferência e envio de relatórios por e-mails ou mensagens via aplicativos. Comércios e restaurantes passaram a se valer do uso das plataformas digitais e aplicativos para a venda de seus produtos, no sistema delivery. As escolas e universidades tiveram que adotar o ensino online, obrigando os professores a adaptarem as suas aulas para o universo digital e, também os alunos, a se acostumarem com esse novo modelo de ensino digital. Festas, aniversários e encontros familiares e de amigos, passaram a ser realizados de forma digital, por videoconferência, a partir do próprio smartphone ou computador. Diagnósticos e receitas médicas realizados por meio de consultas online, dando maior celeridade nos atendimentos e evitando aglomeração e o contato direto com pessoas infectadas.


    Resumindo, toda uma sociedade passa a trabalhar e viver com o uso da tecnologia, aprendendo a utilizá-la como uma ferramenta essencial às novas atividades, já que, nesse contexto de pandemia, se não fosse o uso da tecnologia, inúmeras atividades e trabalhos não poderiam ser executados.


    Assim, faz-se necessário reconhecer que a revolução tecnológica trazida pela Quarta Revolução Industrial e acelerada pela pandemia do Coronavírus, apresenta-se como uma realidade que precisa ser admitida e, desse modo, implica também em exercitar-se diariamente na busca de melhores oportunidades e soluções por meio dela extraídas.


    Portanto, a presença marcante dos efeitos dessa revolução tecnológica vem apresentando reflexos variados na sociedade, na economia, na vida das pessoas e nos seus relacionamentos pessoais, no ambiente laborativo, nas empresas e também nos governos.


    Como já exposto, no contexto da Quarta Revolução Industrial, diversas novas tecnologias emergem de forma marcante, já que conferem à coletividade um acesso maior às informações, celeridade, comodidade, confiabilidade e transparência, tudo isso com uma ampla acessibilidade e baixo custo aos usuários. Dentre elas a digitalização (transformação digital), a tecnologia na nuvem (acesso online de qualquer lugar), as neurotecnologias (interface cérebro-computador), a tecnologia vestível (roupas tecnológicas), a computação ubígua (interação e integração ampla com as coisas utilizadas pelo ser humano), o blockchain e criptomoedas (moedas e ativos virtuais). Para efeitos da presente pesquisa, dá-se destaque especial ao big data, à inteligência artificial, à internet das coisas e para as coisas, à impressão em 3D, à robótica, aos smartphones e plataformas digitais, sobre as quais, trata-se a seguir.


    O Big Data é um processo de armazenamento de quantidade elevada de dados para os fins de se retirar valor dessas informações de forma rápida, por meio da análise e interpretação dos dados armazenados. Ou seja, tudo o que estiver disponível de forma online, pode ser agrupado e ser submetido ao Big Data para o acesso também na forma online. Essa imensidão de informações, uma vez analisada, pode nortear significativamente as empresas, investidores e consumidores na tomada de decisões, reduzindo as complexidades com celeridade e de forma imediata, em tempo real. O Big Data pode ser utilizado, por exemplo, para definir uma campanha de marketing a partir da análise do comportamento de consumidores que se pretende atingir, bem como, para viabilizar a tomada de decisões para um investimento mais seguro a partir das informações do mercado e fatos que podem impactá-lo. Ele traz consigo o acesso imensurável de dados que consequentemente beneficia muito a coletividade, dada a importância do conhecimento ao ser humano, o que permite relembrar a célebre expressão atribuída a Francis Bacon “Saber é Poder”, e ainda, o texto de Provérbios 24.523 que diz: “Mais poder tem o sábio do que o forte, e o homem de conhecimento, mais do que o robusto.”


    A inteligência artificial é um ramo da ciência da computação que, a partir do Big Data, permite que os dados disponíveis e armazenados sejam transformados em símbolos computacionais, hábeis a criar máquinas inteligentes ou dispositivos que simulem a habilidade do ser humano de pensar, agir e resolver problemas, mas sem estar presente em um corpo humano. As máquinas são “instruídas” para que possam fornecer informações e classificar coisas, tudo por meio de softwares que selecionam, analisam e tratam os dados. Ela contribui para que as decisões tomadas a partir dela (análise de dados) sejam racionais, sem esforço humano, proporcionando ganhos no trabalho, rapidez e inovação.


    A internet das coisas e para as coisas significa a interligação e conexão de todos os objetos da vida humana à internet, de forma que todas as coisas fiquem interligadas de modo inteligente, por meio de sensores e conexões via wi-fi. Ela contribui para que haja a comunicação entre os diferentes objetos e equipamentos utilizados no cotidiano e, também, entre eles e os seus usuários. A título exemplificativo, pode-se citar as casas e cidades inteligentes, carros conectados, dentre outros. Como resultado positivo, destaca-se a comodidade e melhoria de vida das pessoas, aumento de eficiência na utilização das coisas e objetos, segurança e novas oportunidades de trabalho nessa área.


    A impressão em 3D é uma impressora diferente das tradicionais pois, por meio da tecnologia, ela cria ou imprime um objeto físico, camada sobre camada, a partir de um modelo digital. Ela pode utilizar diferentes tipos de materiais, como plástico, nylon, gesso e resina, para criar o objeto idealizado digitalmente. Como resultado, pode proporcionar a redução de tempo, custos e materiais, com a possibilidade de se imprimir objetos complexos e complicados antes produzidos pelo homem, de forma mais fácil e exata.


    A robótica consiste na criação e utilização de robôs compostos por máquinas controladas por circuitos integrados que podem substituir o trabalho humano. Trata-se do emprego de ferramentas tecnológicas que contribuem para a automação de tarefas, e tem como efeito positivo a redução do custo de produção, aumento da produtividade e diminuição do risco de acidentes de trabalho, em especial nas tarefas que demandam esforço físico e repetitivo.

OEBPS/images/logo.png
A

ALMEDINA





OEBPS/images/Cover.jpg
Eduardo Tambelini Brasileiro

Quarta Revolucao Industrial
e Direito do Trabalho

Nm"“'"""'""'"" .”“““mﬂlﬂl{lllﬂlllﬂ!||H||| ﬂlNH\“HiIIIIIIllllllllmimi" u\““H“HIIIIIl}lli}lllﬂWWm 'HWI\\IWHIIIIIIIIIIIHN

| (T LT L —

ALMEDINA





